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MINISTERIO DA FAZENDA C:) CARF

4 CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais N DE RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 16682.902689/2014-21
RESOLUGAO 1302-001.437 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 24 de agosto de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o
julgamento em diligéncia, nos termos do relatdrio e voto da relatora.

Assinado Digitalmente

Miriam Costa Faccin — Relatora

Assinado Digitalmente

Sérgio Magalhdes Lima — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Paulo Elias da Silva Filho,
Henriqgue Nimer Chamas, Ana Elizabeth Kwen, Miriam Costa Faccin, Natdlia Uchda Brandao e
Sérgio Magalhdes Lima (Presidente).

RELATORIO

1. Trata-se, na origem, de Pedido Eletronico de Restituicdo, Ressarcimento ou
Reembolso e Declaragdo de Compensagdo — PER/DCOMP n? 12804.81488.201210.1.7.03-0603 e
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o julgamento em diligência, nos termos do relatório e voto da relatora.
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		 1.Trata-se, na origem, de Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação - PER/DCOMP nº 12804.81488.201210.1.7.03-0603 e relacionados, em que a Contribuinte pretende compensar débitos tributários próprios com pretenso crédito decorrente de saldo negativo de CSLL, apurado no Exercício 2010 (01.01.2009 a 31.12.2009), no valor de R$ 4.146.972,14 (quatro milhões, cento e quarenta e seis mil, novecentos e setenta e dois reais e quatorze centavos).
		 2. Conforme se verifica dos autos, o Despacho Decisório (e-fls. 95/99) não homologou a compensação declarada, ao fundamento de que o montante do crédito efetivamente confirmado seria insuficiente para quitar a CSLL devida no respectivo exercício. Confira-se:
		 /
		 3. Como se observa do quadro acima, deixaram de ser reconhecidos, na composição do saldo negativo, R$ 2.278.518,23 correspondentes a estimativas compensadas com saldos negativos de exercícios anteriores. Além disso, dos R$ 13.166.951,65 informados a título de pagamentos de estimativas mensais, foram confirmados apenas R$ 6.984.445,01.
		 4. A Contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade (e-fls. 04/13), por meio da qual, sustentou, em síntese, as seguintes alegações:
		 Apenas utilizou, nas compensações, a parcela do saldo negativo não vinculada aos depósitos judiciais realizados no âmbito do Mandado de Segurança nº 2008.51.01.014405-2, reconhecendo que tais depósitos não poderiam ser objeto de restituição ou compensação enquanto não houvesse trânsito em julgado.
		 Em contrapartida, os valores cuja exigibilidade se encontrava suspensa pelos referidos depósitos judiciais também não poderiam ser considerados como CSLL devida na apuração do saldo negativo, sob pena de violação ao artigo 151, III, do Código Tributário Nacional.
		 As estimativas compensadas cuja homologação havia sido indeferida deveriam ser computadas na composição do saldo negativo, por estarem sendo discutidas em processos administrativos próprios, cujos efeitos suspenderiam a eficácia dos respectivos Despachos Decisórios.
		 Caso não prevalecesse esse entendimento, haveria duplicidade de exigência, uma vez que, se os recursos administrativos fossem providos, as estimativas seriam reconhecidas, e, se improvidos, os respectivos valores seriam exigidos em razão da confissão de dívida, invocando, para tanto, precedentes administrativos e a Solução de Consulta Interna COSIT nº 18/2006.
		 5. Os autos foram encaminhados à Autoridade Julgadora de 1ª instância para que a Manifestação de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 26 de fevereiro de 2018, a 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (DRJ/RJO), em Acórdão de nº 12-96.543 (e-fls. 164/184), julgou-a improcedente, assentando, em síntese, que:
		 O reconhecimento do saldo negativo pleiteado depende da confirmação das parcelas que compõem o crédito informado no PER/DCOMP, mediante confronto com as informações constantes nos sistemas da Receita Federal.
		 Os depósitos judiciais efetuados para suspensão da exigibilidade do crédito tributário não constituem pagamentos passíveis de compor o saldo negativo enquanto não houver decisão judicial definitiva favorável ao Contribuinte.
		 As estimativas extintas por compensação não homologada também não podem integrar a composição do saldo negativo, por inexistir confirmação do crédito correspondente.
		 Diante da ausência de confirmação das parcelas relativas aos depósitos judiciais e às estimativas compensadas, o crédito reconhecido mostrou-se insuficiente para a formação do saldo negativo pleiteado, razão pela qual as compensações declaradas não poderiam ser homologadas.
		 6. O referido Acórdão não conteve ementa, nos termos da Portaria RFB nº 2.724, de 2017:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Ano-calendário: 2018
		 VEDAÇÃO DE EMENTA
		 Fica vedada a redação de ementa, conforme determinação expressa do art. 2º da Portaria RFB nº 2.724, de 27 de setembro de 2017.
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 7. A Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento do Acórdão nº 12-96.543, através de sua Caixa Postal - Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), conforme se verifica do Termo de Ciência por Abertura de Mensagem (e-fl. 191) e, na sequência, entendeu por apresentar Recurso Voluntário (e-fls. 194/212), por meio do qual ratificou as alegações levantadas em sede de Manifestação de Inconformidade, e suscitou, ainda, as seguintes alegações:
		 Os depósitos judiciais efetuados para garantia das estimativas de CSLL, após sua conversão em renda da União, devem integrar a composição do saldo negativo, conforme a Solução de Consulta COSIT nº 1/2017 e precedentes do CARF, sendo inadequada a exclusão desses valores da apuração do crédito pleiteado.
		 Ainda que tais depósitos não pudessem ser considerados para fins de restituição ou compensação enquanto pendente a ação judicial, os valores cuja exigibilidade permaneceu suspensa também não poderiam compor a CSLL devida na apuração do saldo negativo, sob pena de cobrança em duplicidade.
		 As estimativas de CSLL compensadas com saldos negativos de períodos anteriores deveriam integrar o saldo negativo discutido, por estarem vinculadas a processos administrativos e judiciais ainda pendentes de decisão definitiva, cujos efeitos permaneciam suspensos.
		 A exclusão dessas estimativas implicaria enriquecimento sem causa da Fazenda Nacional, pois, em qualquer hipótese, os respectivos débitos seriam extintos, seja pela homologação das compensações, seja pelo seu posterior pagamento.
		 A jurisprudência administrativa da própria Receita Federal e do CARF ampararia o reconhecimento dessas parcelas na composição do saldo negativo pleiteado.
		 8. Conforme se verifica do Despacho de Encaminhamento (e-fl. 281), os autos foram encaminhados a este E. CARF. Em sessão realizada em 19 de setembro de 2023, esta C. Turma proferiu a Resolução nº 1302-001.176 (e-fls. 299/303), por meio da qual converteu o julgamento em diligência, nos seguintes termos:
		 3 CONCLUSÃO
		 Isto posto, voto por converter o julgamento em diligência, a fim de que os autos sejam remetidos à Unidade da Receita Federal com jurisdição sobre a Recorrente, a fim de que a autoridade preparadora:
		 (1) Junte aos autos a cópia integral da DIPJ relativa ao ano-calendário de 2009 apresentada pela Recorrente;
		 (2) Verifique (inclusive mediante intimação à Recorrente, caso necessário), se houve a conversão em renda dos depósitos judiciais relativos às parcelas das estimativa de CSLL devidas pela Recorrente em relação aos meses de janeiro a maio e setembro a novembro de 2009, conforme demonstrativo anexo ao Despacho Decisório da autoridade administrativa;
		 (3) Verifique (inclusive mediante intimação à Recorrente, caso necessário), se houve a conversão em renda de outros depósitos judiciais relativos a parcelas que poderiam compor o saldo negativo de IRPJ apurado pela Recorrente em relação ao ano-calendário de 2009;
		 (4) Verifique qual o montante do CSLL devido em relação ao ano-calendário de 2009 correspondente à parcela sob discussão judicial no processo nº 2208.51.01.014405-2 (ou em outros eventuais autos judiciais), discriminando, igualmente, o total de depósitos judiciais efetuados para a suspensão da exigibilidade do referido crédito tributário;
		 (5) Verifique se foram apresentados outros Pedidos de Restituição / Declaração de Compensação em relação ao saldo negativo de CSLL relativo ao ano calendário de 2009 apurado pela Recorrente, além daqueles já em tratamento no presente processo;
		 (6) Elabore relatório conclusivo detalhando as informações acima requeridas (além de outras que entender cabíveis para a apreciação do presente processo), bem como o impacto em relação ao saldo negativo compensado por meio das DComp sob análise nos presentes autos;
		 (7) dê ciência do relatório acima referido à Recorrente, facultando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação a respeito do seu conteúdo, a qual deverá ser acompanhada das correspondentes provas;
		 (8) apresentada ou não manifestação pela Recorrente, no referido prazo, devolva o presente processo, para prosseguimento do julgamento do Recurso Voluntário.
		 9. Na sequência, os autos foram remetidos à Delegacia da Receita Federal (e-fl. 304) para cumprimento do quanto determinado na referida Resolução. E, conforme Relatório de Diligência Fiscal (e-fls. 398/400), a Autoridade Tributária apontou as seguintes verificações:
		 (1) Foram juntadas a DIPJ do ano-calendário 2009 e a relação das declarações.
		 (2) Os depósitos judiciais efetuados no âmbito do Mandado de Segurança nº 2008.51.01.014405-2 foram transformados em pagamento definitivo, nos termos do Despacho nº 2.655/2021 no PAF nº 16682.720524/2011-90 (fls. 836/839 do referido PAF). Consulta aos sistemas desta RFB revela os valores dos referidos depósitos judiciais utilizados na amortização dos débitos de CSLL por estimativa do ano-calendário 2009, que correspondem exatamente aos valores declarados como suspensos em DCTF em razão da referida medida judicial, e que parte dos depósitos referentes às estimativas dos meses de janeiro, maio e setembro foi aproveitada na quitação do débito de CSLL por estimativa do mês de fevereiro de 2011, conforme demonstrativo abaixo:
		 /
		 (3) Não foi identificada a conversão em renda de outros depósitos judiciais relativos a parcelas passíveis de compor o saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2009.
		 (4) Os depósitos judiciais relativos à CSLL devida no ano-calendário de 2009, efetuados no âmbito do Processo Judicial nº 2008.51.01.014405-2, que foram convertidos em renda e utilizados na amortização das próprias estimativas de CSLL do referido ano, totalizam R$ 6.135.840,97, enquanto que o montante de R$ 46.665,44 foi utilizado para quitação de débito de CSLL por estimativa de fevereiro de 2011, conforme demonstrado no quadro no item 2.
		 (5) Consulta ao sistema SCC indica que não foram apresentados novos PER/DCOMP relativos ao saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2009, além daqueles transmitidos em 20/12/2010 e já em tratamento no presente processo.
		 (6) No presente Relatório, constatou-se que o montante de depósitos judiciais convertidos em renda e utilizados na amortização das estimativas de CSLL do ano-calendário de 2009 perfaz R$ 6.135.840,97, valor que deve integrar o saldo negativo de CSLL do referido ano.
		 10. A Contribuinte foi intimada do Relatório de Diligência Fiscal e, na ocasião, apresentou Manifestação complementar (e-fls. 407/410), nos seguintes termos:
		 Sustentou que a Fiscalização reconheceu a conversão em renda da União dos depósitos judiciais referentes às estimativas de CSLL de 2009, admitindo que R$ 6.135.840,97 poderiam compor o saldo negativo, mas equivocou-se ao excluir a parcela de R$ 46.665,44, sob o fundamento de que teria sido destinada à quitação de débito de fevereiro de 2011.
		 Alegou que esse débito já se encontrava integralmente quitado mediante a utilização de depósitos judiciais efetuados em excesso nos anos-calendário de 2008, 2009 e 2010, razão pela qual a integralidade dos depósitos convertidos em renda, no montante de R$ 6.182.506,40, deveria integrar o saldo negativo, em conformidade com a Solução de Consulta COSIT nº 1/2017 e a jurisprudência do CARF.
		 Subsidiariamente, reiterou que, ainda que os depósitos permanecessem com a exigibilidade suspensa, os respectivos valores não poderiam ser considerados como CSLL devida na apuração do saldo negativo, requerendo, ao final, o provimento do Recurso Voluntário para reconhecimento integral do direito creditório e homologação das compensações.
		 11. Em razão do retorno da Diligência, os autos foram encaminhados para este E. CARF para prosseguir com o julgamento do Recurso Voluntário, conforme se verifica do Despacho de Encaminhamento (e-fl. 414).
		 12. É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.
		 
		 I - Juízo de Admissibilidade do Recurso Voluntário
		 13. Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do artigo 43 da Portaria MF nº 1.634/2023 - Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF). Dele, portanto, tomo conhecimento.
		 14. Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do Acórdão recorrido em 13.09.2019 (e-fl. 191), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 11.10.2019 (e-fl. 193), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972.
		 15. Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e atende os demais requisitos de admissibilidade, entretanto, constato que não se encontra em condições de julgamento, conforme discorrido a seguir.
		 
		 II - Necessidade de Nova Diligência
		 16. Conforme relatado, o propósito recursal consiste no reconhecimento do alegado direito creditório decorrente de saldo negativo de CSLL, apurado no Exercício 2010 (01.01.2009 a 31.12.2009), no valor de R$ 4.146.972,14 (quatro milhões, cento e quarenta e seis mil, novecentos e setenta e dois reais e quatorze centavos).
		 17. A diligência anteriormente realizada permitiu esclarecer parte da controvérsia, notadamente ao reconhecer que os depósitos judiciais relativos às estimativas de CSLL do ano-calendário de 2009 foram convertidos em renda da União, concluindo, contudo, que apenas o montante de R$ 6.135.840,97 (seis milhões, cento e trinta e cinco mil, oitocentos e quarenta reais e noventa e sete centavos) poderia compor o saldo negativo, porquanto a parcela remanescente de R$ 46.665,44 (quarenta e seis mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos) teria sido utilizada para quitação do débito de CSLL por estimativa referente ao mês de fevereiro de 2011.
		 18.Pela pertinência, transcreve-se os seguintes trechos do Relatório de Diligência Fiscal (e-fls. 398/400):
		 (...)
		 (2) Os depósitos judiciais efetuados no âmbito do Mandado de Segurança nº 2008.51.01.014405-2 foram transformados em pagamento definitivo, nos termos do Despacho nº 2.655/2021 no PAF nº 16682.720524/2011-90 (fls. 836/839 do referido PAF). Consulta aos sistemas desta RFB revela os valores dos referidos depósitos judiciais utilizados na amortização dos débitos de CSLL por estimativa do ano-calendário 2009, que correspondem exatamente aos valores declarados como suspensos em DCTF em razão da referida medida judicial, e que parte dos depósitos referentes às estimativas dos meses de janeiro, maio e setembro foi aproveitada na quitação do débito de CSLL por estimativa do mês de fevereiro de 2011, conforme demonstrativo abaixo:
		 /
		 (3) Não foi identificada a conversão em renda de outros depósitos judiciais relativos a parcelas passíveis de compor o saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2009.
		 (4) Os depósitos judiciais relativos à CSLL devida no ano-calendário de 2009, efetuados no âmbito do Processo Judicial nº 2008.51.01.014405-2, que foram convertidos em renda e utilizados na amortização das próprias estimativas de CSLL do referido ano, totalizam R$ 6.135.840,97, enquanto que o montante de R$ 46.665,44 foi utilizado para quitação de débito de CSLL por estimativa de fevereiro de 2011, conforme demonstrado no quadro no item 2.
		 (...). (Destaques no original)
		 19. Em manifestação apresentada após a ciência do Relatório de Diligência (e-fls. 407/410), a Recorrente sustentou que o débito de CSLL por estimativa referente ao mês de fevereiro de 2011 já se encontrava integralmente quitado mediante a utilização de depósitos judiciais realizados em excesso nos anos-calendário de 2008, 2009 e 2010, razão pela qual o montante de R$ 46.665,44 (quarenta e seis mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos) também deveria integrar o saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2009.
		 20. Todavia, a documentação apresentada (e-fls. 411/413) não se mostra suficiente para comprovar essa alegação. A planilha acostada aos autos evidencia, em tese, a existência de excessos de depósitos judiciais em exercícios anteriores e sua utilização na apuração do exercício de 2011, mas não demonstra, de forma individualizada, que tais valores tenham sido efetivamente imputados ao débito de CSLL por estimativa referente ao mês de fevereiro de 2011, tampouco identifica os respectivos documentos de arrecadação, declarações fiscais ou lançamentos contábeis que permitam confirmar essa vinculação.
		 21. Por outro lado, o Relatório de Diligência igualmente não explicita as razões que conduziram à conclusão de que o montante de R$ 46.665,44 foi destinado à quitação daquele débito específico, limitando-se a afirmar a sua alocação ao período de fevereiro de 2011.
		 22. Nesse contexto, os elementos constantes dos autos não são suficientes para esclarecer a controvérsia, sendo necessária nova diligência.
		 23. Desta forma, voto por converter o julgamento em diligência, a fim de que os autos sejam remetidos à Unidade da Receita Federal com jurisdição sobre a Recorrente, para que a Autoridade preparadora adote as seguintes providências:
		 a) À luz da planilha apresentada e dos demais elementos já constantes dos autos, proceda ao cotejamento dos valores nela indicados com os registros disponíveis nos sistemas da Receita Federal, especialmente no que se refere aos pagamentos e depósitos judiciais relacionados ao débito de CSLL por estimativa do mês de fevereiro de 2011, verificando a correspondência entre os valores informados pela Contribuinte e aqueles constantes dos sistemas fiscais.
		 b) A partir desse cotejamento, elabore relatório conclusivo, esclarecendo: i) se o débito de CSLL por estimativa referente ao mês de fevereiro de 2011 encontrava-se integral ou parcialmente quitado antes da imputação do montante de R$ 46.665,44; ii) quais pagamentos ou depósitos judiciais foram efetivamente utilizados para sua quitação, com a indicação dos correspondentes registros nos sistemas da Receita Federal; e iii) se o montante de R$ 46.665,44 pode ou não integrar o saldo negativo pleiteado, indicando o fundamento da conclusão adotada e os respectivos reflexos na homologação das compensações objeto dos presentes autos.
		 c) Caso os elementos constantes dos autos e dos sistemas da Receita Federal não sejam suficientes para correlação entre os valores constantes das planilhas e os respectivos pagamentos, depósitos judiciais ou débitos, intime a Recorrente para apresentar os documentos e esclarecimentos necessários, procedendo à complementação do relatório referido na alínea anterior.
		 d) Concluída a diligência, dê ciência de seu resultado à Recorrente, facultando-lhe manifestação no prazo legal.
		 e) Após a manifestação da Recorrente, ou decorrido o prazo sem manifestação, encaminhe os autos a este Conselho para prosseguimento do julgamento.
		 24. É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Miriam Costa Faccin
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RESOLUGCAO 1302-001.437 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 16682.902689/2014-21

relacionados, em que a Contribuinte pretende compensar débitos tributarios préprios com
pretenso crédito decorrente de saldo negativo de CSLL, apurado no Exercicio 2010 (01.01.2009 a
31.12.2009), no valor de R$ 4.146.972,14 (quatro milhdes, cento e quarenta e seis mil, novecentos
e setenta e dois reais e quatorze centavos).

2. Conforme se verifica dos autos, o Despacho Decisério (e-fls. 95/99) ndo homologou
a compensagao declarada, ao fundamento de que o montante do crédito efetivamente
confirmado seria insuficiente para quitar a CSLL devida no respectivo exercicio. Confira-se:

3-FUNDAMENTA§50! DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
Analisadas as informagdes prestadas no documento acima Identificado e considerando que a soma das parcelas de composicdo do crédito informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitagdo da contribuicSo social devida e a apuracdo do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSIGAQ DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENGOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 191.465,39 |13.166.951,65 2.278.518,23 0,00 0,00 15.636.935,27
CONFIRMADAS 0,00 191.465,39 | 6.984.445,01 0,00 0,00 0,00 7.175.910,40

Valor original do saldo negative informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 4.146.972,14 Valor na DIP): R$ 4.146.972,14
Somatdrio das parcelas de composigao do crédito na DIP): R$ 15.636.934,85

CSLL devida: R$ 11.489.962,71

WValor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatdrio das parcelas na DIP]) - (CSLL devida) limitado ac menor valor
entre saldo negative DIP) e PER/DCOMP, observado que quando este calculo resultar negativo, o valor serd zero.

Valor do saldo negative dispenivel: R$ 0,00

Informagdes complementares da andlise do crédito estao disponiveis na pagina internet da Receita Federal, e integram este despacho.

Diante do exposto, NAQ HOMOLOGO a compensacao declarada nos seguintes PER/DCOMP:
12804.81488.201210.1.7.03-0603  07034.30031.201210.1.3.03-0972
Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 31/03/2015.

[PrINCIPAL [MuLTa [auros
| 2.660.762,83 | 532.152,56 | 1.219.221,34 |

Para informagdes complementares da analise de crédito, verificagdo de valores devedores e emissdo de DARF, consultar o enderego
www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Encontro”, opcdo "PERDCOMP®, item "PER/DCOMP-Despacho Decisério”.

Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei n® 5.172, de 1966 (Cédigo Tributdrio Nacional). Inciso Il do paragrafo 19 do art. 6 e art. 28 da Lei
9.430, de 1996. Art. 4° da Instrugdo Normativa RFB n® 1.300, de 2012. Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

3. Como se observa do quadro acima, deixaram de ser reconhecidos, na composicao
do saldo negativo, RS 2.278.518,23 correspondentes a estimativas compensadas com saldos
negativos de exercicios anteriores. Além disso, dos RS 13.166.951,65 informados a titulo de
pagamentos de estimativas mensais, foram confirmados apenas RS 6.984.445,01.

4, A Contribuinte apresentou Manifesta¢do de Inconformidade (e-fls. 04/13), por meio
da qual, sustentou, em sintese, as seguintes alegacdes:

(i) Apenas utilizou, nas compensacdes, a parcela do saldo negativo ndo
vinculada aos depdsitos judiciais realizados no ambito do Mandado de
Seguranc¢a n2 2008.51.01.014405-2, reconhecendo que tais depdsitos nao
poderiam ser objeto de restituicdo ou compensacdo enquanto nao
houvesse transito em julgado.

(ii) Em contrapartida, os valores cuja exigibilidade se encontrava suspensa
pelos referidos depdsitos judiciais também nao poderiam ser considerados
como CSLL devida na apuracao do saldo negativo, sob pena de violacdo ao
artigo 151, lll, do Cédigo Tributario Nacional.

(iii) As estimativas compensadas cuja homologacdo havia sido indeferida
deveriam ser computadas na composicdo do saldo negativo, por estarem
sendo discutidas em processos administrativos préprios, cujos efeitos
suspenderiam a eficacia dos respectivos Despachos Decisérios.

(iv) Caso nado prevalecesse esse entendimento, haveria duplicidade de
exigéncia, uma vez que, se os recursos administrativos fossem providos, as
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estimativas seriam reconhecidas, e, se improvidos, os respectivos valores
seriam exigidos em razdo da confissdo de divida, invocando, para tanto,
precedentes administrativos e a Solucdo de Consulta Interna COSIT n2
18/2006.

5. Os autos foram encaminhados a Autoridade Julgadora de 12 instancia para que a
Manifestacdo de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 26 de fevereiro de 2018, a 12
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (“DRJ/RJO”), em
Acérddo de n? 12-96.543 (e-fls. 164/184), julgou-a improcedente, assentando, em sintese, que:

(i) O reconhecimento do saldo negativo pleiteado depende da confirmacgao
das parcelas que compdem o crédito informado no PER/DCOMP, mediante
confronto com as informacdes constantes nos sistemas da Receita Federal.

(ii) Os depdsitos judiciais efetuados para suspensdo da exigibilidade do crédito
tributdrio ndo constituem pagamentos passiveis de compor o saldo
negativo enquanto ndo houver decisdo judicial definitiva favoravel ao
Contribuinte.

(iii) As estimativas extintas por compensacdao ndao homologada também nao
podem integrar a composicao do saldo negativo, por inexistir confirmacao
do crédito correspondente.

(iv) Diante da auséncia de confirmacgdo das parcelas relativas aos depdsitos
judiciais e as estimativas compensadas, o crédito reconhecido mostrou-se
insuficiente para a formacgdo do saldo negativo pleiteado, razao pela qual
as compensacdes declaradas ndo poderiam ser homologadas.
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6. O referido Acérddo ndo conteve ementa, nos termos da Portaria RFB n2 2.724, de
2017:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2018
VEDACAO DE EMENTA

Fica vedada a redagdao de ementa, conforme determinagdo expressa do art. 22 da
Portaria RFB n2 2.724, de 27 de setembro de 2017.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Ndo Reconhecido

7. A Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento do Acérddo n2 12-
96.543, através de sua Caixa Postal - Domicilio Tributario Eletronico (“DTE”), conforme se verifica
do “Termo de Ciéncia por Abertura de Mensagem” (e-fl. 191) e, na sequéncia, entendeu por
apresentar Recurso Voluntario (e-fls. 194/212), por meio do qual ratificou as alega¢des levantadas
em sede de Manifestacdo de Inconformidade, e suscitou, ainda, as seguintes alegacdes:
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(i) Os depdsitos judiciais efetuados para garantia das estimativas de CSLL,
apos sua conversdao em renda da Unido, devem integrar a composicao do
saldo negativo, conforme a Solu¢do de Consulta COSIT n?2 1/2017 e
precedentes do CARF, sendo inadequada a exclusdo desses valores da
apuracgdo do crédito pleiteado.

(ii) Ainda que tais depdsitos nao pudessem ser considerados para fins de
restituicdo ou compensacdao enquanto pendente a acdo judicial, os valores
cuja exigibilidade permaneceu suspensa também ndo poderiam compor a
CSLL devida na apuragdo do saldo negativo, sob pena de cobranga em
duplicidade.

(iii) As estimativas de CSLL compensadas com saldos negativos de periodos
anteriores deveriam integrar o saldo negativo discutido, por estarem
vinculadas a processos administrativos e judiciais ainda pendentes de
decisdo definitiva, cujos efeitos permaneciam suspensos.

(iv) A exclusdao dessas estimativas implicaria enriquecimento sem causa da
Fazenda Nacional, pois, em qualquer hipdtese, os respectivos débitos
seriam extintos, seja pela homologacdo das compensacoes, seja pelo seu
posterior pagamento.

(v) A jurisprudéncia administrativa da prépria Receita Federal e do CARF
ampararia o reconhecimento dessas parcelas na composi¢cao do saldo
negativo pleiteado.

8. Conforme se verifica do “Despacho de Encaminhamento” (e-fl. 281), os autos foram
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encaminhados a este E. CARF. Em sessdo realizada em 19 de setembro de 2023, esta C. Turma
proferiu a Resolugdo n? 1302-001.176 (e-fls. 299/303), por meio da qual converteu o julgamento
em diligéncia, nos seguintes termos:

“3 CONCLUSAO

Isto posto, voto por converter o julgamento em diligéncia, a fim de que os autos
sejam remetidos a Unidade da Receita Federal com jurisdi¢do sobre a Recorrente,
a fim de que a autoridade preparadora:

(1) Junte aos autos a cépia integral da DIPJ relativa ao ano-calendario de 2009
apresentada pela Recorrente;

(2) Verifique (inclusive mediante intimagdo a Recorrente, caso necessario), se
houve a conversdao em renda dos depdsitos judiciais relativos as parcelas das
estimativa de CSLL devidas pela Recorrente em relagdo aos meses de janeiro a
maio e setembro a novembro de 2009, conforme demonstrativo anexo ao
Despacho Decisério da autoridade administrativa;

(3) Verifique (inclusive mediante intimagdo a Recorrente, caso necessario), se
houve a conversdao em renda de outros depdsitos judiciais relativos a parcelas que
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poderiam compor o saldo negativo de IRPJ apurado pela Recorrente em relacdo
ao ano-calendario de 2009;

(4) Verifique qual o montante do CSLL devido em relacdo ao ano-calendario de
2009 correspondente a parcela sob discussdo judicial no processo n2
2208.51.01.014405-2 (ou em outros eventuais autos judiciais), discriminando,
igualmente, o total de depdsitos judiciais efetuados para a suspensdo da
exigibilidade do referido crédito tributario;

(5) Verifique se foram apresentados outros Pedidos de Restituigdo / Declaragdo
de Compensagado em relagao ao saldo negativo de CSLL relativo ao ano calendario
de 2009 apurado pela Recorrente, além daqueles ja em tratamento no presente
processo;

(6) Elabore relatério conclusivo detalhando as informagdes acima requeridas
(além de outras que entender cabiveis para a apreciagdo do presente processo),
bem como o impacto em relacdo ao saldo negativo compensado por meio das
DComp sob andlise nos presentes autos;

(7) dé ciéncia do relatério acima referido a Recorrente, facultando-lhe o prazo de
30 (trinta) dias para manifestacdo a respeito do seu conteldo, a qual devera ser
acompanhada das correspondentes provas;

(8) apresentada ou ndo manifestacdo pela Recorrente, no referido prazo, devolva
0 presente processo, para prosseguimento do julgamento do Recurso Voluntdrio”.

9. Na sequéncia, os autos foram remetidos a Delegacia da Receita Federal (e-fl. 304)
para cumprimento do quanto determinado na referida Resolucdo. E, conforme “Relatdrio de
Diligéncia Fiscal” (e-fls. 398/400), a Autoridade Tributaria apontou as seguintes verificacdes:
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“(1) Foram juntadas a DIPJ do ano-calendario 2009 e a relagdo das declaragdes.

(2) Os depésitos judiciais efetuados no dmbito do Mandado de Seguranga n2
2008.51.01.014405-2 foram transformados em pagamento definitivo, nos termos
do Despacho n? 2.655/2021 no PAF n? 16682.720524/2011-90 (fls. 836/839 do
referido PAF). Consulta aos sistemas desta RFB revela os valores dos referidos
depdsitos judiciais utilizados na amortizacdo dos débitos de CSLL por estimativa
do ano-calenddrio 2009, que correspondem exatamente aos valores declarados
como suspensos em DCTF em razao da referida medida judicial, e que parte dos
depdsitos referentes as estimativas dos meses de janeiro, maio e setembro foi
aproveitada na quitagao do débito de CSLL por estimativa do més de fevereiro de
2011, conforme demonstrativo abaixo:
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Utilizado no préprio | Alocado ao débito
Més/2009 Depdsito judicial débito de 02/2011
Janeiro 791.494,70 772.083,30 19.411,40
Fevereiro 542.249,80 542.249,80
Margo 1.382.022,31 1.382.022,31
Abril 55.841,46 55.841,46
Maio 1.251.194,39 1.243.991,45 7.202,94
Setembro 812.362,00 792.318,05 20.043,95
Outubro 848.881,65 848.881,65
Outubro 27,00 22,66 4,34]
Novembro 498.413,69 498.413,69
Novembro 19,40 16,60 2,81
Total 6.182.506,40 6.135.840,97 46.665,44

(3) Nao foi identificada a conversdo em renda de outros depdsitos judiciais
relativos a parcelas passiveis de compor o saldo negativo de CSLL do ano-
calendario de 2009.

(4) Os depdsitos judiciais relativos a CSLL devida no ano-calendario de 2009,
efetuados no ambito do Processo Judicial n? 2008.51.01.014405-2, que foram
convertidos em renda e utilizados na amortizacdo das prdprias estimativas de
CSLL do referido ano, totalizam RS 6.135.840,97, enquanto que o montante de RS
46.665,44 foi utilizado para quitacdo de débito de CSLL por estimativa de
fevereiro de 2011, conforme demonstrado no quadro no item 2.

(5) Consulta ao sistema SCC indica que ndo foram apresentados novos
PER/DCOMP relativos ao saldo negativo de CSLL do ano-calendario de 2009, além
daqueles transmitidos em 20/12/2010 e ja em tratamento no presente processo.

(6) No presente Relatdrio, constatou-se que o montante de depdsitos judiciais
convertidos em renda e utilizados na amortizagdo das estimativas de CSLL do ano-
calendario de 2009 perfaz RS 6.135.840,97, valor que deve integrar o saldo
negativo de CSLL do referido ano”.

10. A Contribuinte foi intimada do “Relatério de Diligéncia Fiscal” e, na ocasido,

apresentou Manifestacdo complementar (e-fls. 407/410), nos seguintes termos:

(i)

(ii)

Sustentou que a Fiscalizagdo reconheceu a conversdao em renda da Unido
dos depdsitos judiciais referentes as estimativas de CSLL de 2009,
admitindo que RS 6.135.840,97 poderiam compor o saldo negativo, mas
equivocou-se ao excluir a parcela de RS 46.665,44, sob o fundamento de
gue teria sido destinada a quitacdo de débito de fevereiro de 2011.

Alegou que esse débito ja se encontrava integralmente quitado mediante a
utilizacdo de depdsitos judiciais efetuados em excesso nos anos-calendario
de 2008, 2009 e 2010, razdao pela qual a integralidade dos depdsitos
convertidos em renda, no montante de RS 6.182.506,40, deveria integrar o
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saldo negativo, em conformidade com a Solucdo de Consulta COSIT n?
1/2017 e a jurisprudéncia do CARF.

(iii) Subsidiariamente, reiterou que, ainda que os depdsitos permanecessem
com a exigibilidade suspensa, os respectivos valores ndao poderiam ser
considerados como CSLL devida na apuragdao do saldo negativo,
requerendo, ao final, o provimento do Recurso Voluntdrio para
reconhecimento integral do direito creditério e homologacdo das
compensagoes.

11. Em razao do retorno da Diligéncia, os autos foram encaminhados para este E. CARF
para prosseguir com o julgamento do Recurso Voluntdrio, conforme se verifica do “Despacho de
Encaminhamento” (e-fl. 414).

12. E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

| — Juizo de Admissibilidade do Recurso Voluntario

13. Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do
Recurso Voluntario, na forma do artigo 43 da Portaria MF n? 1.634/2023" - Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF). Dele, portanto, tomo conhecimento.

14. Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do Acérdao recorrido em
13.09.2019 (e-fl. 191), apresentando o Recurso Voluntario, ora analisado, no dia 11.10.2019 (e-fl.

' Art. 43. A Primeira Secdo cabe processar e julgar recursos de oficio e voluntario de decisdo de 12 instancia que
versem sobre aplicagdo da legislagcdo relativa a:

| - Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ);

Il - Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL);

Il - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), exceto nas hipoteses previstas no inciso Il do art. 44;

IV - CSLL, IRRF, Contribuigdo para o PIS/Pasep ou Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins),
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPl), Contribuicdo Previdencidria sobre a Receita Bruta (CPRB), quando
reflexos do IRPJ, formalizados com base nos mesmos elementos de prova, sem prejuizo do disposto no § 22 do art. 45;
V - exclusdo, inclusdo e exigéncia de tributos decorrentes da aplicacdo da legislacdo referente ao Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuicdes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples) e ao
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado as microempresas e empresas de pequeno porte no ambito
dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, na apuragdo e recolhimento dos impostos e
contribuicdes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, mediante regime Unico de arrecadagdo
(Simples- Nacional), bem como exigéncia de crédito tributario decorrente da exclusdo desses regimes,
independentemente da natureza do tributo exigido;

VI - penalidades pelo descumprimento de obrigacGes acessorias pelas pessoas juridicas, relativamente aos tributos de
que trata este artigo; e

VII - tributos, penalidades, empréstimos compulsdrios, anistia e matéria correlata ndo incluidos na competéncia
julgadora das demais Segdes.
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193), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do
Decreto n2 70.235/1972°.

15. Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e atende os demais requisitos de
admissibilidade, entretanto, constato que nao se encontra em condigdes de julgamento,
conforme discorrido a seguir.

Il - Necessidade de Nova Diligéncia

16. Conforme relatado, o propdsito recursal consiste no reconhecimento do alegado
direito creditério decorrente de saldo negativo de CSLL, apurado no Exercicio 2010 (01.01.2009 a
31.12.2009), no valor de RS 4.146.972,14 (quatro milhdes, cento e quarenta e seis mil, novecentos
e setenta e dois reais e quatorze centavos).

17. A diligéncia anteriormente realizada permitiu esclarecer parte da controvérsia,
notadamente ao reconhecer que os depdsitos judiciais relativos as estimativas de CSLL do ano-
calendario de 2009 foram convertidos em renda da Unido, concluindo, contudo, que apenas o
montante de R$ 6.135.840,97 (seis milhdes, cento e trinta e cinco mil, oitocentos e quarenta reais
e noventa e sete centavos) poderia compor o saldo negativo, porquanto a parcela remanescente
de RS 46.665,44 (quarenta e seis mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e quarenta e quatro
centavos) teria sido utilizada para quitacdo do débito de CSLL por estimativa referente ao més de
fevereiro de 2011.

18. Pela pertinéncia, transcreve-se os seguintes trechos do “Relatério de Diligéncia
Fiscal” (e-fls. 398/400):

“..)

(2) Os depdsitos judiciais efetuados no ambito do Mandado de Seguranca n2
2008.51.01.014405-2 foram transformados em pagamento definitivo, nos termos
do Despacho n? 2.655/2021 no PAF n? 16682.720524/2011-90 (fls. 836/839 do
referido PAF). Consulta aos sistemas desta RFB revela os valores dos referidos
depdsitos judiciais utilizados na amortizacao dos débitos de CSLL por estimativa
do ano-calenddrio 2009, que correspondem exatamente aos valores declarados
como suspensos em DCTF em razdo da referida medida judicial, e que parte dos
depdsitos referentes as estimativas dos meses de janeiro, maio e setembro foi
aproveitada na quitacdo do débito de CSLL por estimativa do més de fevereiro de
2011, conforme demonstrativo abaixo:

2 .~ s 7. . . . . .
Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da decisao.
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Utilizado no préprio | Alocado ao débito
Més/2009 Depdsito judicial débito de 02/2011
Janeiro 791.494,70 772.083,30 19.411,40
Fevereiro 542.249,80 542.249,80
Margo 1.382.022,31 1.382.022,31
Abril 55.841,46 55.841,46
Maio 1.251.194,39 1.243.991,45 7.202,94
Setembro 812.362,00 792.318,05 20.043,95
Outubro 848.881,65 848.881,65
Outubro 27,00 22,66 4,34]
Novembro 498.413,69 498.413,69
Novembro 19,40 16,60 2,81
Total 6.182.506,40 6.135.840,97 46.665,44

(3) Nao foi identificada a conversdo em renda de outros depdsitos judiciais
relativos a parcelas passiveis de compor o saldo negativo de CSLL do ano-
calendario de 2009.

(4) Os depdsitos judiciais relativos a CSLL devida no ano-calendario de 2009,
efetuados no ambito do Processo Judicial n? 2008.51.01.014405-2, que foram
convertidos em renda e utilizados na amortizacdo das prdprias estimativas de
CSLL do referido ano, totalizam RS 6.135.840,97, enquanto que o montante de RS
46.665,44 foi utilizado para quitacdo de débito de CSLL por estimativa de
fevereiro de 2011, conforme demonstrado no quadro no item 2.

(...)”. (Destaques no original)

19. Em manifestacdo apresentada apds a ciéncia do Relatério de Diligéncia (e-fls.
407/410), a Recorrente sustentou que o débito de CSLL por estimativa referente ao més de
fevereiro de 2011 ja se encontrava integralmente quitado mediante a utilizacdo de depésitos
judiciais realizados em excesso nos anos-calendario de 2008, 2009 e 2010, razdo pela qual o
montante de RS 46.665,44 (quarenta e seis mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e quarenta e
guatro centavos) também deveria integrar o saldo negativo de CSLL do ano-calendario de 2009.

20. Todavia, a documentacdo apresentada (e-fls. 411/413) ndo se mostra suficiente
para comprovar essa alegacdo. A planilha acostada aos autos evidencia, em tese, a existéncia de
excessos de depdsitos judiciais em exercicios anteriores e sua utilizagdo na apuragdo do exercicio
de 2011, mas ndao demonstra, de forma individualizada, que tais valores tenham sido efetivamente
imputados ao débito de CSLL por estimativa referente ao més de fevereiro de 2011, tampouco
identifica os respectivos documentos de arrecadacdo, declaracdes fiscais ou lancamentos
contdbeis que permitam confirmar essa vinculacao.

21. Por outro lado, o Relatério de Diligéncia igualmente ndo explicita as razdes que
conduziram a conclusdo de que o montante de R$ 46.665,44 foi destinado a quitacdo daquele
débito especifico, limitando-se a afirmar a sua alocacdo ao periodo de fevereiro de 2011.
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22. Nesse contexto, os elementos constantes dos autos ndo sdo suficientes para
esclarecer a controvérsia, sendo necessaria nova diligéncia.

23. Desta forma, voto por converter o julgamento em diligéncia, a fim de que os autos
sejam remetidos a Unidade da Receita Federal com jurisdicdo sobre a Recorrente, para que a
Autoridade preparadora adote as seguintes providéncias:

a) A luz da planilha apresentada e dos demais elementos ja constantes dos
autos, proceda ao cotejamento dos valores nela indicados com os registros
disponiveis nos sistemas da Receita Federal, especialmente no que se
refere aos pagamentos e depdsitos judiciais relacionados ao débito de CSLL
por estimativa do més de fevereiro de 2011, verificando a correspondéncia
entre os valores informados pela Contribuinte e aqueles constantes dos
sistemas fiscais.

b) A partir desse cotejamento, elabore relatério conclusivo, esclarecendo:
i) se o débito de CSLL por estimativa referente ao més de fevereiro de 2011
encontrava-se integral ou parcialmente quitado antes da imputacdo do
montante de RS 46.665,44; ii) quais pagamentos ou depdsitos judiciais
foram efetivamente utilizados para sua quitacdo, com a indicacdo dos
correspondentes registros nos sistemas da Receita Federal; e iii) se o
montante de RS 46.665,44 pode ou ndo integrar o saldo negativo
pleiteado, indicando o fundamento da conclusdo adotada e os respectivos
reflexos na homologacdo das compensac¢des objeto dos presentes autos.

c) Caso os elementos constantes dos autos e dos sistemas da Receita
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Federal ndo sejam suficientes para correlacdo entre os valores constantes
das planilhas e os respectivos pagamentos, depdsitos judiciais ou débitos,
intime a Recorrente para apresentar os documentos e esclarecimentos
necessarios, procedendo a complementacao do relatério referido na alinea
anterior.

d) Concluida a diligéncia, dé ciéncia de seu resultado a Recorrente,
facultando-lhe manifestagao no prazo legal.

e) Apds a manifestacdo da Recorrente, ou decorrido o prazo sem
manifestacdo, encaminhe os autos a este Conselho para prosseguimento
do julgamento.

24, E como voto.
Assinado Digitalmente

Miriam Costa Faccin

< 10
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